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APELAÇÃO  CÍVEL. INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 

Não  se  conhece  de  recurso  interposto  fora  do  prazo
legal.

REMESSA NECESSÁRIA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA
DA  FAZENDA  PÚBLICA. INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA  490  DO  STJ.  CONHECIMENTO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS.  SALÁRIOS RETIDOS. NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO DO MUNICÍPIO. ART. 373, II, DO CPC.
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NÃO  DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO.
PRECEDENTE  DESTE  EGRÉGIO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO   DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

“A dispensa de reexame necessário, quando o valor da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
sessenta  salários  mínimos,  não  se  aplica  a  sentenças
ilíquidas.” (Súmula nº 490 do STJ).

Qualquer exercício de força de trabalho empregado por
trabalhador  urbano  ou  rural,  celetista  ou  estatutário,
deve ser remunerado, sob pena de enriquecimento sem
causa da Edilidade. 

Em processo envolvendo questão de retenção de salários
cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, pois
ao  reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma
devida.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do apelo e
desprover a remessa necessária, nos termos do voto da relatora. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Necessária desafiando sentença, fls.
61/65, prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Piancó, nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança, intentada por Damiana Venância da
Silva Martins e Outros  em desfavor do Município de Piancó. 
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A decisão condenou o Município demandado a pagar
em favor dos autores o salário retido do mês de dezembro de 2012 e do
terço constitucional do respectivo ano. 

Incidem juros de mora calculados com base no índice
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,
nos termos da regra do art. 1º F da Lei n. 9494/97, com redação da Lei n.
11960/09, desde a citação (art. 219 do CPC) e correção monetária calculada
com base no INPC, desde o ajuizamento da ação (Lei n. 6899/81, art. 1º § 2º).
Honorários  advocatícios em favor do patrono da autora no montante de
10% sobre a condenação.  

Em  razões  recursais,  fls.  68/74,  sustenta,
preliminarmente,  que  os  documentos  não  valem  por  não  possuírem
autenticação.  No  mérito,  postula  pelo  provimento  do  recurso,  a  fim  de
reconhecer  que  as  verbas  postuladas  são  indevidas,  reformando
integralmente a decisão de 1º grau. 

Não  houve  interposição  de  contrarrazões,  conforme
certidão, fls. 79. 

A Procuradoria de Justiça não emitiu parecer meritório,
fls.84/85.  

É o relatório.

V O T O
Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -

Relatora

Ressalto, de pronto, que o recurso apelatório apresenta-
se intempestivo. 
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O apelante foi intimado da sentença por meio da nota de
foro publicada no diário  da justiça do dia  17 de março de 2015,  fls.  67,
encerrando-se o transcurso do lapso temporal para interposição da apelação
no dia  16/04/2015,  de acordo com o art.  508 c/c o art.  188 do Código de
Processo Civil vigente à época. 

Entretanto, o recurso apelatório apenas foi protocolado
em Cartório no dia 17/04/2015, conforme certidão, fls. 75. Nesta perspectiva,
mostra-se tardio o apelo. 

Assim, não conheço do recurso apelatório. 

REMESSA NECESSÁRIA

A  remessa  necessária  merece  ser  conhecida
considerando a existência de condenação ilíquida em desfavor da  Fazenda
Pública, de acordo com entendimento já sumulado pela Corte Superior de
Justiça, in verbis:   

  Súmula nº. 490 do STJ:

 

“A dispensa de reexame necessário, quando o valor da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
sessenta  salários  mínimos,  não  se  aplica  a  sentenças
ilíquidas.”

No  mérito,  verifico  que  os  promoventes  ajuizaram  a
presente Ação Ordinária de Cobrança em desfavor do Município de Piancó
com o objetivo de receber os salários retidos do mês de dezembro de 2012,
assim como, o 13º salário do mesmo exercício. 

 A sentença condenou o Município demandado a pagar
em favor dos autores a remuneração do mês de dezembro de 2012 e 13º
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salário do mesmo exercício.  

O vínculo laborativo entre os autores e o ente público
restou  devidamente  comprovado,  em  especial,  pelos  documentos
encartados  às  fls11/25,  constantes  de  portarias  e  comprovantes  de
pagamentos.

Demonstrada a relação de trabalho estabelecida entre as
partes, o ônus processual de provar o adimplemento dos  meses trabalhados
compete ao Município, visto ser fato extintivo do direito pleiteado.

Caberia  à Edilidade trazer  elementos probatórios que
desconstituíssem as alegações trazidas pelo promovente. Entretanto, não o
fez. 

Com isso,  agiu com acerto  o  magistrado de primeira
instância,  ao  determinar  o  pagamento  das  verbas  salariais  retidas  e  não
pagas. 

Sobre o assunto, o processualista Nelson Nery Júnior é
incisivo ao dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em
sua defesa, mas sim, comprovar suas assertivas, diante do ônus da prova
dos fatos, insculpidos no art. 373, II, do CPC, verbis:

“II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...) O

réu deve provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando que

das  alegações  do  autor  não  decorrem  as  consequências  que

pretende.”1

Outrossim, é pacífico o entendimento deste Tribunal de
Justiça  de  que,  em  se  tratando  de  documentos  correspondentes  ao
pagamento de servidor, cabe à Administração Pública demonstrar a efetiva

1  Nelson Nery Júnior. Código de Processo Civil Comentado. 4ª ed. rev. e ampl., p. 836 – São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.
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quitação das verbas pleiteadas, ou então, provar a inexistência do direito
reclamado,  porquanto  lhe  pertence  o  ônus  de  trazer  aos  autos  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do promovente. 

Nesse sentido: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - Reexame necessário

- Ação de cobrança - Servidor público municipal - Salários retidos

e terço de férias - Ausência de prova do pagamento - Ônus do

promovido (Art. 373, II, do CPC) - Verbas devidas - Manutenção

da sentença - Desprovimento. - Constitui direito de todo servidor

público receber os vencimentos que lhe são devidos pelo exercício

do cargo para o qual foi nomeado. Atrasando, suspendendo ou

retendo o pagamento de tais verbas,  sem motivos ponderáveis,

comete  o  Município,  inquestionavelmente,  ato  abusivo e  ilegal,

impondo-se  julgar  procedente  o  pedido  de  cobrança.  -  O

pagamento do terço de férias não está sujeito à comprovação de

requerimento  de  férias,  nem  do  seu  efetivo  gozo.  O  mais

importante é  que tenha o servidor laborado durante o período

reclamado, com sua força de trabalho em favor da Administração,

sem exercer um direito que lhe era garantido. - De acordo com o

sistema  do  ônus  da  prova  adotado  pelo  CPC,  cabe  ao  réu

demonstrar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito

do servidor alegado em sua defesa, sujeitando o Município aos

efeitos  decorrentes  da  sua  não  comprovação.  V  I  S  T  O  S,

relatados e discutidos os presentes autos acima identificados de

apelação  cível,   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº

00017889720138150261,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator

DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 12-12-

2016) 

EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE

COBRANÇA.  PRESTADOR  DE  SERVIÇO.  VÍNCULO  DE

NATUREZA  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA.  FÉRIAS,
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GRATIFICAÇÃO  NATALINA  E  REMUNERAÇÃO  RETIDA.

AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRELIMINAR. DESCABIMENTO

DO  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  ACERVO

PROBATÓRIO  CONSIDERADO  SATISFATÓRIO  PELO  JUÍZO.

INTELIGÊNCIA DO ART. 330, I, CPC. REJEIÇÃO. MÉRITO. NÃO

COMPROVAÇÃO  DA AUSÊNCIA DOS  PAGAMENTOS.  FATO

IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO

DO  AUTOR.  ÔNUS  DO  RÉU.  ART.  333,  II,  DO  CPC.

PAGAMENTO  DEVIDO.  MANUTENÇÃO  DA

SENTENÇA.DESPROVIMENTO.  1.  Cabe  ao  juiz,  como

destinatário final da prova, a análise da satisfatoriedade do acervo

probatório  encartado.  2.  Provado  pelo  Autor  o  vínculo  jurídico

com a Administração, impõe-se ao ente federado a comprovação

do pagamento das verbas devidas em decorrência do exercício dos

misteres funcionais. 3. O Supremo Tribunal Federal, modificando

posicionamento anterior, tem entendido que, em caso de nulidade

do  contrato  de  trabalho,  ao  empregado  admitido  no  serviço

público sem concurso são devidos,  além do saldo de salários,  o

décimo  terceiro  e  as  férias.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do

Processo  Nº  00004018620138150151,  4ª  Câmara  Especializada

Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA

OLIVEIRA , j. em 10-03-2015) 

Portanto,  como  o  Município  não  demostrou  o
pagamento  das  verbas  pleiteadas  pelos  autores/recorridos,  agiu
acertadamente  o  juízo  a  quo,  ao  condenar  o  apelante  a  pagar  o  salário
referente ao mês de dezembro do ano de 2012, assim como, o 13 º salário do
mesmo período. 

É  imperioso  ressaltar,  ainda,  que  o  recebimento  da
retribuição  pecuniária  pelo  trabalho  prestado  à  Administração  configura
direito dos servidores assegurado constitucionalmente (art.  7º),  tendo em
vista que não se admite a prestação de serviço gratuito.
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Assim,  o  não  pagamento  das  verbas  remuneratórias
devidas configurar-se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração
Pública,  sendo certo que o servidor público,  como todo trabalhador,  tem
direitos assegurados, entre eles a garantia da remuneração devida.  

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DO
RECURSO APELATÓRIO,  ante a sua intempestividade e,  CONHEÇO E
NEGO PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA, mantendo incólume
a decisão de 1º grau. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  Exmo Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti  de Albuquerque. Presente ao
julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,  Promotor  de  Justiça
Convocado. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Gabinete no TJ/PB, em 17 de abril de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           RELATORA
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